
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3266998 - SP (2026/0194021-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EVANDRO DE FREITAS 
ADVOGADOS : MELISSA MAYRA DE PAULA SANCHEZ CURI - SP272170

VANIA MARA ROGERIO - SP343455
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO. FALTA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO STJ. PEDIDO DE CONCESSÃO
DE HABEAS  CORPUS DE  OFÍCIO.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
sob o fundamento de que a defesa não impugnou adequadamente os fundamentos da decisão
agravada.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  defesa  impugnou  de  forma  específica  e
suficiente os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, conforme exigido pela
Súmula 182 do STJ e pelo art. 932 do CPC/2015.

III. Razões de decidir

3.  A  defesa  não  impugnou  especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  quanto  à
incidência das Súmulas 7 e 518/STJ, e divergência jurisprudencial não comprovada.
4.  A  jurisprudência  do  STJ  exige  impugnação  específica  e  suficientemente  demonstrada  dos
fundamentos da decisão agravada para afastar a incidência da Súmula 182/STJ.
5. O pleito de concessão de habeas corpus de ofício, como forma de tentar burlar a inadmissão do
apelo especial ou de seus posteriores recursos, é descabido.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. A impugnação da decisão agravada deve ser específica e suficientemente demonstrada para
afastar a incidência da Súmula 182/STJ
Dispositivo relevante citado: STJ, Súmula 182.
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Jurisprudência relevante citada: STJ,  AgRg no AREsp  1.789.363/SP,  Rel.  Min.  Laurita  Vaz,
Sexta  Turma,  julgado  em 02.02.2021;  STJ,  AgRg no  RHC 128.660/SP,  Rel.  Min.  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18.08.2020; STJ, EAREsp 746.775/PR, Rel. Min.
João  Otávio  de  Noronha,  relator  p/  Acórdão  Ministro  Luís  Felipe  Salomão,  Corte  Especial,
julgado  em 19.09.2018;  STJ,  AgRg no  AREsp  2.234.526/RR,  Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,
Quinta Turma, julgado em  21/8/2023; STJ, AgRg no AREsp  2.199.308/SP, Rel. Min. Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 13/6/2023.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3266998 - SP (2026/0194021-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EVANDRO DE FREITAS 
ADVOGADOS : MELISSA MAYRA DE PAULA SANCHEZ CURI - SP272170

VANIA MARA ROGERIO - SP343455
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO. FALTA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO STJ. PEDIDO DE CONCESSÃO
DE HABEAS  CORPUS DE  OFÍCIO.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
sob o fundamento de que a defesa não impugnou adequadamente os fundamentos da decisão
agravada.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  defesa  impugnou  de  forma  específica  e
suficiente os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, conforme exigido pela
Súmula 182 do STJ e pelo art. 932 do CPC/2015.

III. Razões de decidir

3.  A  defesa  não  impugnou  especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  quanto  à
incidência das Súmulas 7 e 518/STJ, e divergência jurisprudencial não comprovada.

4.  A  jurisprudência  do  STJ  exige  impugnação  específica  e  suficientemente  demonstrada  dos
fundamentos da decisão agravada para afastar a incidência da Súmula 182/STJ.

5. O pleito de concessão de habeas corpus de ofício, como forma de tentar burlar a inadmissão do
apelo especial ou de seus posteriores recursos, é descabido.
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IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. A impugnação da decisão agravada deve ser específica e suficientemente demonstrada para
afastar a incidência da Súmula 182/STJ

Dispositivo relevante citado: STJ, Súmula 182.

Jurisprudência relevante citada: STJ,  AgRg no AREsp  1.789.363/SP,  Rel.  Min.  Laurita  Vaz,
Sexta  Turma,  julgado  em 02.02.2021;  STJ,  AgRg no  RHC 128.660/SP,  Rel.  Min.  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18.08.2020; STJ, EAREsp 746.775/PR, Rel. Min.
João  Otávio  de  Noronha,  relator  p/  Acórdão  Ministro  Luís  Felipe  Salomão,  Corte  Especial,
julgado  em 19.09.2018;  STJ,  AgRg no  AREsp  2.234.526/RR,  Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,
Quinta Turma, julgado em  21/8/2023; STJ, AgRg no AREsp  2.199.308/SP, Rel. Min. Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 13/6/2023.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por EVANDRO  DE  FREITAS contra

decisão da Presidência desta Corte Superior que não conheceu do agravo em recurso especial, à

luz  do  art.  253, parágrafo  único,  I,  do  RISTJ,  por  ausência  de  impugnação  específica,  com

incidência da Súmula 182/STJ (e-STJ, fls. 541-542).

A  parte  agravante  alega  que  impugnou  todos  os  fundamentos  da  decisão

agravada, asseverando que "a controvérsia não exige reexame de provas, mas apenas a correta

qualificação  jurídica  dos  fatos  já  delineados  no  acórdão  recorrido,  especialmente  quanto  à

legalidade do afastamento do tráfico privilegiado, ao redimensionamento da pena e à imposição

de regime fechado em situação na qual  a sentença havia fixado regime mais benéfico.  Além

disso, quanto à Súmula  518/STJ, deve-se destacar que o Recurso Especial não foi fundado em

mera violação a enunciado sumular, mas sim em violação direta a dispositivos de lei federal" (e-

STJ, fl. 548).

Afirma, ainda, que impugnou o fundamento atinente à comprovação da divergência,

pois  o  acórdão  recorrido  diverge  da  orientação  adotada  por  esta  Corte  quanto  ao  tráfico

privilegiado.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao crivo

do órgão colegiado, ou, ainda, habeas corpus, de ofício.

O Ministério Público Federal opina pelo improvimento do agravo regimental (e-STJ,

fls. 572-576 e 593).

O Ministério Público Estadual manifestou-se à fl. 595 (e-STJ).
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É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, estes não possuem o

condão de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante  anteriormente  explicitado,  o  recurso  especial  foi  inadmitido diante  dos

seguintes  fundamentos:  Súmula  283/STF,  divergência  não  comprovada,  Súmula  518/STJ e

Súmula 7/STJ.

Todavia,  a  defesa  não  impugnou  adequadamente  os  fundamentos  da  decisão

agravada, quanto à incidência das Súmulas 7 e 518/STJ, e divergência não comprovada (e-STJ,

fls. 518-526), limitando-se a afirmar, de forma genérica, que não incidiriam tais óbices.

Ressalte-se que, quanto à Súmula  7/TJ, o agravo não realizou o necessário cotejo

analítico entre os fatos efetivamente estabelecidos no acórdão recorrido e as teses do recurso

especial. O acórdão apontou elementos concretos além da quantidade de droga, como o modus

operandi estruturado (transporte interestadual em caminhão com dois semirreboques, fundo falso

e  elevado  valor  econômico  do  veículo),  bem  como  conteúdo  extraído  do  telefone  celular

indicando envolvimento com atividades criminosas (e-STJ, fls. 464-465). O agravo não enfrentou

esses pontos de forma específica, limitando-se a afirmar que o Tribunal de origem teria afastado a

minorante com amparo apenas na quantidade de droga apreendida (e-STJ, fls. 521-522).

Afinal, sobre a aplicação da Súmula  7/STJ, a parte agravante trouxe apenas razões

genéricas de inconformismo (aduzindo que não seria necessário reexaminar as provas dos autos),

o  que  não  satisfaz  a  exigência  de  impugnação  específica  para  viabilizar  o  conhecimento  do

agravo. Isso porque, para que se considere adequadamente impugnada a Súmula 7/STJ, o agravo

precisa empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e as teses recursais,

mostrando em que medida estas não exigem a alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal

local. 

Nesse sentido:

"[...]
1. Nas razões do agravo em recurso especial, não foram rebatidos, de modo específico
e concreto, os fundamentos da decisão agravada relativos à aplicação das Súmulas n.
7 e 83, ambas do Superior Tribunal de Justiça, atraindo, à espécie, a incidência da
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça. 
2. No tocante à incidência da Súmula n.  7/STJ, a Agravante limitou-se a sustentar,
genericamente, que as pretensões elencadas no apelo nobre envolvem mero debate
jurídico, não demandando, assim, reexame de provas, sem explicitar, contudo, à luz da
tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame de provas. Assim, não houve a observância da dialeticidade recursal, motivo
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pelo qual careceu de pressuposto de admissibilidade, qual seja, a impugnação efetiva
e concreta aos fundamentos utilizados para inadmitir o recurso especial, no caso, a
incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
[...] 
6.  Agravo  regimental  desprovido".  (AgRg  no  AREsp  n.  1.789.363/SP,  relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/2/2021, DJe de 17/2/2021.)

"[...] 
1.  A  falta  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  utilizados  na  decisão  ora
agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 desta Corte Superior. Como
tem reiteradamente  decidido  esta  Corte,  os  recursos  devem impugnar,  de  maneira
específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob
pena  de  vê-los  mantidos.  Não  são  suficientes  meras  alegações  genéricas  ou  à
insistência no mérito da controvérsia.
[...]
11.  Agravo  regimental  não  conhecido".  (AgRg  no  RHC  n.  128.660/SP,  relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de
24/8/2020.)

Com isso,  é  inafastável  a  aplicação do impeditivo da  Súmula  182 deste  Superior

Tribunal  ("é  inviável  o  agravo  do  art.  545 do  CPC que  deixa  de  atacar  especificamente  os

fundamentos d a decisão agravada"). Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: AgRg

nos EREsp 1.387.734/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe de 9/9/2014; e

AgRg  nos  EDcl  nos  EAREsp  402.929/SC,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,

CORTE ESPECIAL, DJe de 27/8/2014.

Anote-se, ainda, que o Código de Processo Civil de 2015, em seu art. 932, reafirmou

a orientação do STJ, ao exigir a impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada. 

Ademais, tem-se que: "a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, para

afastar a incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação genérica dos fundamentos da

decisão agravada, é necessário que a contestação seja específica e suficientemente demonstrada"

(AgInt no REsp  1.600.403/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,

julgado em 23/8/2016, DJe 31/8/2016, grifou-se).

A Corte Especial  do STJ manteve o entendimento da necessidade de impugnação

específica  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  sob pena de  incidência  da  Súmula

182/STJ. Eis a ementa do aresto paradigma: 

"PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DE  TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  RECORRIDA.
ART. 544, § 4º, I, DO  CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO
CPC, ART. 932.
1.  No  tocante  à  admissibilidade  recursal,  é  possível  ao  recorrente  a  eleição  dos
fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o  art. 505 do
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CPC/1973.  Tal  premissa,  contudo,  deve  ser  afastada  quando  houver  expressa  e
específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator
"não  conhecer  do  agravo  manifestamente  inadmissível  ou  que  não  tenha  atacado
especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel
CPC, em seu art. 932.
2.  A  decisão  que  não  admite  o  recurso  especial  tem  como  escopo  exclusivo  a
apreciação  dos  pressupostos  de  admissibilidade  recursal.  Seu  dispositivo  é  único,
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma
unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta
decisão. 
3.  A  decomposição  do  provimento  judicial  em  unidades  autônomas  tem  como
parâmetro  inafastável  a  sua  parte  dispositiva,  e  não  a  fundamentação  como  um
elemento  autônomo em si  mesmo,  ressoando  inequívoco,  portanto,  que  a  decisão
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos
termos das disposições legais e regimentais. 
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre registrar que o
posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no  art. 1.042,
caput, do  CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a
quo  que  inadmitir  o  recurso  especial,  com  base  na  aplicação  do  entendimento
consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o
agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC. 
5. Embargos de divergência não providos". (EAREsp n. 746.775/PR, relator Ministro
João Otávio de Noronha,  relator  p/  Acórdão Ministro  Luís  Felipe Salomão,  Corte
Especial, julgado em 19/9/2018, DJe de 30/11/2018.)

Por fim, não merece guarida a concessão de habeas corpus de ofício, já que não se

admite  tal  pleito  como  forma  de  tentar  burlar  a  inadmissão  do  apelo  especial  ou  de  seus

posteriores recursos, ante a inexistência da alegada flagrante ilegalidade.

Corroboram:

"PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS CONTÍNUOS. INTEMPESTIVIDADE.
EXPEDIENTE  AVULSO  DECORRENTE  DA  REMESSA  DOS  AUTOS  AO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM  EM  RAZÃO  DE  CERTIDÃO  DE  TRÂNSITO  EM
JULGADO.  CONCESSÃO  DE  HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.
DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. É intempestivo o agravo regimental que não observa o prazo de interposição de 5
(cinco) dias contínuos, conforme  art. 39 da Lei n.  8.038/90,  art. 258 do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ e  art. 798 do Código de Processo
Penal - CPP.
2. Na presente hipótese, a interposição do agravo regimental apenas deu-se em 6/6/23,
quando  já  ultrapassado  o  quinquídio  legal  (findo  em  29/5/23),  inclusive  após  a
certificação do trânsito em julgado nos autos, sendo manifesta a sua intempestividade.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "o pleito de concessão de habeas
corpus de ofício, como forma de tentar burlar a inadmissão do apelo especial ou de
seus posteriores recursos, é descabido" (AgRg no REsp 1706035/MG, Rel. Ministro
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 22/11/2018).
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4. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg  no  AREsp  n.  2.234.526/RR,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

"PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  CORRUPÇÃO  ATIVA.  INTEMPESTIVIDADE  DO
RECURSO  ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO  FORA  DOS  15  (QUINZE)  DIAS
CORRIDOS.  PRAZO  COMPUTADO  NOS  MOLDES  DO  ART.  798 DO  CPP.
FERIADO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO COMPROVAÇÃO. PEDIDO DE
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS, DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.
I - Com efeito: "É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 dias
corridos , nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º e 1.029, todos do Código
de Processo Civil, e também art. 798 do Código de Processo Penal" (AgRg no AREsp
n. 1.215.894/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 29/06/2018).
II - Cumpre salientar, por necessário, que a Terceira Seção deste Superior Tribunal de
Justiça,  ao  julgar  o  AgRg  na  Rcl  n.  30.714/PB,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, DJe de 4/5/2016, firmou a tese de que a contagem dos prazos em processo
penal possui ordenação específica em dias corridos, consoante disposto no art. 798 do
Código de Processo Penal.
III  -  Nota-se  que  o  acórdão  proferido  em  sede  de  embargos  de  declaração  foi
disponibilizado em  06/12/2021 e considerado publicado em  07/12/2021 (fl.  3.033).
Logo,  em razão  do  feriado  (08/12/2021),  o  prazo  recursal  iniciou  em  09/12/2021
(quinta-feira).  Assim,  o  prazo  recursal  de  15  (quinze)  dias  teria  como prazo  fatal
23/12/2022, o qual prorrogou-se automaticamente para o primeiro dia útil posterior,
dia  7/1/2022 (sexta-feira). No entanto, o recurso especial foi interposto somente em
25/1/2022 (fl. 3.036), sendo manifesta a sua intempestividade.
IV - Ademais, em que pese a alegação proferida pela defesa em sede de agravo em
recurso especial de que "o recorrente, na petição de interposição do Recurso Especial,
destacou que não houve expediente forense no dia 24 de janeiro de 2022, razão pela
qual é tempestivo" (fl. 3.347), cumpre frisar que a Corte Especial, no julgamento do
AREsp 957.821/MS, realizado no dia 20/11/2017, decidiu, por maioria, não admitir a
comprovação  do  feriado  local  em  momento  posterior  à  interposição  do  recurso,
quando este for interposto contra decisão publicada na vigência do CPC de 2015, em
respeito ao art. 1003, § 6º, do novo CPC.
V - Ademais, "É descabido postular a concessão de habeas corpus de ofício, como
forma  de  tentar  burlar  a  inadmissão  do  recurso  especial"  (AgRg  no  AREsp  n.
864.672/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1/6/2016).
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no  AREsp  n.  2.199.308/SP,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta
Turma, julgado em 13/6/2023, DJe de 16/6/2023.)

Ainda que assim não fosse, quanto ao tráfico privilegiado, trata-se de reiteração de

pedido já apreciado e indeferido no julgamento do HC 1.074.236/SP.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Número Registro: 2026/0194021-5 AREsp 3.266.998 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10117641320258260576  5922025

EM MESA JULGADO: 04/08/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EVANDRO DE FREITAS 
ADVOGADA : MELISSA MAYRA DE PAULA SANCHEZ CURI  - SP272170
ADVOGADA : VANIA MARA ROGERIO  - SP343455
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVANDRO DE FREITAS 
ADVOGADA : MELISSA MAYRA DE PAULA SANCHEZ CURI  - SP272170
ADVOGADA : VANIA MARA ROGERIO  - SP343455
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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